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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO 

CONSULTA PÚBLICA Nº 31, DE 9 DE JULHO DE 2012 

 

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, de acordo com os artigos 8° e 9° da Portaria 

Interministerial MDIC/MCT nº 170, de 4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de 

alteração de Processo Produtivo Básico - PPB. Manifestações podem ser encaminhadas 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no 

Diário Oficial da União, ao e-mail: cgel.ppb@mdic.gov.br 

 

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES 

 

ANEXO 

PROPOSTA 032/12 - ALTERAR O PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO PARA 

APARELHOS DE ÁUDIO E DE VÍDEO, ESTABELECIDO PELA PORTARIA 

INTERMINISTERIAL MDIC/MCTI N° 111, DE 17 DE MAIO DE 2012. 

1) Alterar o inciso XII do art. 3o, conforme a seguir: 

DE: 

XII - subconjunto tela (display) de cristal líquido, destinado à fabricação de 

porteiro eletrônico com vídeo e unidade interna do porteiro eletrônico com vídeo; 

PARA: 

XII - Subconjunto tela (display) de cristal líquido, podendo conter ou não 

touchscreen, com ou sem placa de controle do display,destinado à fabricação de porteiro 

eletrônico com vídeo, unidade interna do porteiro eletrônico com vídeo; 

2) Incluir os incisos no Art. 3°, conforme a seguir: 

"Art. 3° Fica temporariamente dispensada à montagem dos seguintes módulos 

ou subconjuntos: 

.... 

XIX - gabinete podendo conter teclas montadas e suas respectivas placas de circuito 

impresso de controle de função, e/ou subconjunto tela (display), e/ou cabos e/ou 

conectores, destinados à câmara de vídeo" 
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3) Alterar o art. 6°, conforme a seguir: 

DE: 

"Art. 6° Para as câmeras fotográficas digitais profissionais, fica dispensada, pelo 

prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a montagem dos seguintes módulos ou 

subconjuntos, desde que atendidas às condições estabelecidas nos §§ 1°, 2° e 3° deste 

artigo: 

 ... 

III - chassi plástico podendo conter conjunto flash embutido e/ou visor e/ou sapata para 

conexão de flash externo destinado câmeras de vídeo de imagens fixas....." 

PARA: 

"Art. 6o Para as câmeras fotográficas digitais profissionais,fica dispensada, até 18 de 

maio de 2014, a montagem dos seguintes módulos ou subconjuntos, desde que 

atendidas às condições estabelecidas nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo: 

....." 

III - chassi com teclas montadas e suas respectivas placas de circuito impresso 

de controle de função, podendo conter conjunto flash embutido e/ou visor e/ou sapata 

para conexão de flash externo destinado a câmeras de vídeo de imagens fixas. 

...." 

3) Incluir o seguinte artigo: 

Art. 9° Os televisores interativos deverão incorporar a capacidade de executar 

aplicações interativas radiodifundidas, de acordo com as Normas ABNT NBR 15606-1, 

15606-2, 15606-3, 15606-4 e 15606-6, obedecendo ao seguinte cronograma, tomando-

se como base a quantidade total produzida nos respectivos períodos: 

I - até 30 de junho de 2012: dispensado; 

II - de 1° de julho até 31 de dezembro de 2012: opcional; 

III - de 1o de janeiro até 31 de dezembro de 2013: 75% (setenta e cinco por 

cento) dos televisores; e 

IV - a partir de 1° de janeiro de 2014: 90% (noventa por cento) dos televisores. 

§ 1° Todos os modelos de televisores que disponibilizarem suporte à 

conectividade IP e que implementem o middleware interativo deverão garantir o acesso 

das aplicações interativas aos canais de comunicação. 

§ 2° O número de televisores interativos produzidos no período definido no 

inciso II poderá ser descontado, em números absolutos, da produção requerida para o 



período definido no inciso III, respeitado um mínimo de 60% (sessenta por cento) no 

inciso III. 

§3° A partir do período definido no inciso III, a obrigação se plica à totalidade 

das TVs que disponibilizem suporte à conectividade IP, sem prejuízo do percentual total 

de aparelhos produzidos. 

§4º O recurso de que trata o caput deste artigo deverá vir instalado, pré-

configurado e habilitado de fábrica. 

§5° Caso os percentuais estabelecidos para os períodos de que tratam os incisos 

III e IV do caput deste artigo não sejam alcançados, a empresa ficará obrigada a cumprir 

as diferenças residuais em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades 

produzidas, até o término do período subsequente, sem prejuízo das obrigações 

correntes de cada período. 

§6° A diferença residual a que se refere o §5° não poderá exceder a 10% (dez 

por cento), tomando-se por base a produção do ano em que não foi possível atingir o 

limite estabelecido. 

 


